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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:  a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 
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HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e 

respostas entre clientes e servidor na World Wide Web. Os 
endereços web sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext 
Transfer Protocol, Protocolo de transferência hipertexto).

Hipertexto
São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a 

eles. Essa é a maneira mais comum de navegar pela web.

Navegadores
Um navegador de internet é um programa que mostra 

informações da internet na tela do computador do usuário.
Além de também serem conhecidos como browser ou web 

browser, eles funcionam em computadores, notebooks, dispositivos 
móveis, aparelhos portáteis, videogames e televisores conectados 
à internet.

Um navegador de internet condiciona a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, um 
jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo servidor. 
Ou seja, o navegador é o meio que permite o acesso a qualquer 
página ou site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de 
protocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, 
que transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o 
navegador e os servidores.

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário, através de 

códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo internauta. 
Ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, solicitada 

através do endereço eletrônico, e traduzir essa informação na tela 
do computador. É assim que o usuário consegue acessar qualquer 
site na internet. 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, 
uma linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser 
interpretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Essas ferramentas traduzem esses tipos de solicitações por 
meio das URLs, ou seja, os endereços eletrônicos que digitamos na 
parte superior dos navegadores para entrarmos numa determinada 
página. 

Abaixo estão outros recursos de um navegador de internet:
– Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica localizado 

no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário deve digitar a 
URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para acessar qualquer 
página na web.

– Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis básicos 
que levam o usuário, respectivamente, ao começo de abertura do 
navegador, à página visitada antes ou à página visitada seguinte.  

– Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência 
do usuário. Com um único simples, o usuário pode guardar esses 
endereços nesse espaço, sendo que não existe uma quantidade 
limite de links. É muito útil para quando você quer acessar as 
páginas mais recorrentes da sua rotina diária de tarefas. 

– Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta naquele 
momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. Serve para 
mostrar possíveis edições, correções e até melhorias de estrutura 
no visual de um site. Em alguns casos, é necessário limpar o cache 
para mostrar as atualizações.  

– Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 
usuário usando determinado navegador. É muito útil para recuperar 
links, páginas perdidas ou revisitar domínios antigos. Pode ser 
apagado, caso o usuário queira.

– Gerenciador de Downloads: permite administrar os 
downloads em determinado momento. É possível ativar, cancelar 
e pausar por tempo indeterminado. É um maior controle na 
usabilidade do navegador de internet.  

– Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 
um mecanismo próprio de extensões com mais funcionalidades. 
Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, plug-ins com 
novos recursos (relógio, notícias, galeria de imagens, ícones, entre 
outros. 

– Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instalada 
do navegador e artigos (geralmente em inglês, embora também 
existam em português) de como realizar tarefas ou ações específicas 
no navegador.

Firefox, Internet Explorer, Google Chrome, Safari e Opera 
são alguns dos navegadores mais utilizados atualmente. Também 
conhecidos como web browsers ou, simplesmente, browsers, 
os navegadores são uma espécie de ponte entre o usuário e o 
conteúdo virtual da Internet.

Internet Explorer
Lançado em 1995, vem junto com o Windows, está sendo 

substituído pelo Microsoft Edge, mas ainda está disponível como 
segundo navegador, pois ainda existem usuários que necessitam de 
algumas tecnologias que estão no Internet Explorer e não foram 
atualizadas no Edge.

Já foi o mais navegador mais utilizado do mundo, mas hoje 
perdeu a posição para o Google Chrome e o Mozilla Firefox.

Principais recursos do Internet Explorer:
– Transformar a página num aplicativo na área de trabalho, 

permitindo que o usuário defina sites como se fossem aplicativos 
instalados no PC. Através dessa configuração, ao invés de apenas 
manter os sites nos favoritos, eles ficarão acessíveis mais facilmente 
através de ícones.

– Gerenciador de downloads integrado.
– Mais estabilidade e segurança.
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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§ 2º Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral 
das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam o 
organismo policial-militar e coordenam seu funcionamento regular 
e harmônico traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por 
parte de todos e de cada um dos componentes desse organismo.

§ 3º A disciplina e o respeito á hierarquia devem ser mantidos 
em todas as circunstâncias, entre policiais-militares da ativa, da re-
serva e reformados.

Art. 15. Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência en-
tre os policiais-militares da mesma categoria e têm a finalidade de 
desenvolver o espírito de camaradagem em ambiente de estima e 
confiança, sem prejuízo do respeito mútuo.

Art. 16. Os Círculos hierárquicos à escala hierárquica Casa Mili-
tar são fixados de conformidade com os anexos I e II.

§ 1º Posto é o grau hierárquico do Oficial, conferido pelo ato do 
Governador do Estado e confirmado em Carta Patente.

§ 2º Graduação é o grau hierárquico da praça, conferido pelo 
Comandante-Geral da Polícia Militar.

§ 3º O aspirante-oficial PM e o aluno-oficial PM são denomina-
dos praças especiais.

§ 4º Os graus hierárquicos inicial e final dos diversos quadros 
são fixados separadamente, para cada caso, dentro da lei de fixação 
de Efetivos.

§ 5º Sempre que o policial-militar da reserva remunerada ou 
reformado fizer uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo mencio-
nando essa situação.

Art. 17. A precedência entre os policiais-militares da ativa, do 
mesmo grau hierárquico, é assegurada pela antigüidade no posto 
ou graduação, salvo nos casos de precedência funcional estabeleci-
da em lei ou regulamento.

§ 1º A antigüidade em cada posto ou graduação é contada a 
partir da data de assinatura do ato da respectiva promoção, nome-
ação, declaração ou inclusão, salvo quando estiver, taxativamente, 
fixada outra data.

§ 2º No caso de ser igual a antigüidade referida no parágrafo 
anterior são estabelecidos os seguintes critérios:

a) Entre policiais-militares do mesmo quadro, pela posição nas 
respectivas escalas numéricas ou registros de que trate o art. 1º 
desta lei;

b) Nos demais casos, pela antigüidade no postos ou graduação 
anterior. Persistindo o empate, recorrer-se-á, sucessivamente, aos 
graus hierárquicos anteriores, à data de inclusão e à data de nas-
cimento, para definir a precedência, e, neste ultimo caso, o mais 
velho será considerado mais antigo;

c) Entre os alunos do mesmo órgão de formação de policiais-
-militares, de acordo com o regulamento do respectivo órgão, se-
não estiverem enquadrados nas letras a e b deste parágrafo.

§ 3º Em igualdade de posto ou graduação, os policiais-militares 
da ativa têm precedência sobre os da inatividade.

§ 4º Em igualdade de posto ou graduação a precedência entre 
os policiais-militares de carreira na ativa e os de reserva remunera-
da que estiverem convocados é definida pelo tempo de serviço no 
posto ou graduação.

§ 5º A praça militar estadual que mudar de quadro, por qual-
quer forma prevista em lei, deverá ser colocada no almanaque rela-
tivo à graduação e ao quadro em que ingressar, tendo a sua antigui-
dade redefinida neste momento e de acordo com as normas legais 
previstas para o quadro em que ingressar. (NR) (Redação do § 5º 
inseria pela LC 742/19).

Art. 18. A precedência entre as praças especiais e demais pra-
ças é assim regulada.

I – o Aspirante-a-Oficial PM é hierarquicamente superior as de-
mais praças;

II – o Aluno-Oficial PM é hierarquicamente superior ao Subte-
nente PM;

III – o Aluno do Curso de Formação de Sargentos é equiparado 
a Cabo PM para efeito de precedência.

Parágrafo único. O Aluno do Curso de Formação de Sargentos 
durante exercícios de estágios operacionais terá precedência sobre 
aos Cabos da Polícia Militar.

Art. 19. A Polícia Militar manterá um registro de todos os dados 
referentes ao pessoal da ativa e da reserva remunerada, dentro das 
respectivas escalas numéricas, segundo as instruções baixadas pelo 
Cmt. Geral da Corporação.

Art. 20. O Aluno-Oficial após concluir o Curso de Formação de 
Oficial PM é declarado Aspirante-a-Oficial PM, pelo Cmt Geral da 
Policia Militar.

CAPÍTULO IV
DO CARGO E DA FUNÇÃO POLICIAL MILITAR

Art. 21. Cargo policial-militar é aquele que só pode ser exercido 
por policial-militar em serviço ativo.

§ 1º O cargo policial-militar a que se refere este artigo é o que 
se encontra especificado nos Quadros de Organização ou previsto, 
caracterizado ou definido com tal em outras disposições legais.

§ 2º A cada cargo policial-militar corresponde um conjunto de 
atribuições, deveres e responsabilidade que se constituem em obri-
gações do respectivo titular.

§ 3º As obrigações inerentes ao cargo policial-militar devem ser 
compatíveis com o correspondente grau hierárquico e definidas em 
legislação ou regulamentos peculiares.

Art. 22. Os cargos policiais-militares são providos com pessoal 
que satisfaça aos requisitos de grau hierárquico de qualificação exi-
gidos para o seu desempenho.

Parágrafo único. O provimento de cargo policial-militar se faz 
por ato de nomeação, de designação ou determinação expressa da 
autoridade competente.

Art. 23. O Cargo policial-militar é considerado vago a partir de 
sua criação e até que um policial-militar nele tome posse ou desde 
o momento em que o policial-militar exonerado, ou que tenha rece-
bido determinação expressa de autoridade competente, o deixe e 
até que outro policial-militar tome posse de acordo com as normas 
de provimento previstas no parágrafo único do art. 22.

Parágrafo único. Consideram-se também vagos os cargos poli-
ciais-militares cujos ocupantes tenham:

I – falecido;
II – sido considerados extraviados;
III – sido considerados desertores.
Art. 24. Função policial-militar é o exercício das obrigações ine-

rentes ao cargo policial-militar.
Art. 25. Dentro de uma mesma organização policial-militar, a 

seqüência de substituições para assumir cargo ou responder por 
funções, bem como as normas, atribuições e responsabilidades, re-
lativas, são estabelecidas na legislação peculiar, respeitadas a pre-
cedência e a qualificação exigidas para o cargo ou para o exercício 
da função.
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Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus 
agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.

POLÍTICAS PÚBLICAS DE ORDEM PÚBLICA E CIDADANIA.

Para a conceituação de políticas públicas deve-se levar em 
consideração a relação governo, política e direito, de modo que a 
política venha a ser a força originária, representada pelas ações do 
governo, e a sua institucionalização se dê por meio do direito[ BUC-
CI, Maria Paula Dallari. Fundamentos para uma teoria jurídica das 
políticas públicas, p. 37;].

Política pública consiste em programa de ação governamental, 
do qual se extrai a atuação do Estado na elaboração de metas, defi-
nição de prioridades, levantamento do orçamento e meios de exe-
cução para a consecução dos compromissos constitucionais, que se 
exterioriza mediante arranjos institucionais.

Já Fábio Konder Comparato considera a política pública como 
atividade, outrora advinda da teoria da empresa e hoje também 
empregada na esfera governamental. Conceitua como “(...) um con-
junto organizado de normas e atos tendentes à realização de um 
objetivo determinado. (...) A política, como conjunto de normas e 
atos, é unificada pela sua finalidade”.[ COMPARATO, Fabio Konder. 
Ensaio sobre o juízo de constitucionalidade de políticas públicas. 
Revista de Informação Legislativa, nº 138;] 

Em suma, as políticas públicas têm uma relação intrínseca com 
a cidadania, uma vez que são concebidas e implementadas para 
atender às necessidades e demandas dos cidadãos. As políticas pú-
blicas são decisões e ações adotadas pelo governo com o objetivo 
de resolver problemas sociais, econômicos e políticos. Elas abran-
gem uma ampla gama de áreas, como saúde, educação, habitação, 
segurança, meio ambiente, entre outras.

Já a cidadania, por sua vez, refere-se aos direitos e deveres dos 
indivíduos como membros de uma sociedade. Os cidadãos têm o 
direito de participar ativamente na vida política, social e econômica 
do país, assim como o dever de cumprir as leis e contribuir para o 
bem-estar coletivo.

As políticas públicas são formuladas levando em consideração 
as necessidades e interesses dos cidadãos, visando promover o 
bem-estar geral e garantir a equidade e a justiça social. Os cidadãos, 
por sua vez, têm o direito de influenciar e participar na elaboração, 
implementação e avaliação dessas políticas, seja através do voto, do 
engajamento em organizações da sociedade civil, da manifestação 
de opiniões ou da participação em processos de consulta pública.

Uma relação saudável entre as políticas públicas e a cidadania 
envolve a escuta ativa dos cidadãos, a transparência na tomada de 
decisões, a prestação de contas e a garantia de mecanismos para 
que os cidadãos possam expressar suas necessidades e opiniões. 
Dessa forma, as políticas públicas podem ser mais efetivas na pro-
moção do bem-estar social e no fortalecimento da cidadania.

ORDEM PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

A ordem pública refere-se à manutenção da paz, segurança e 
estabilidade na sociedade. É um conjunto de normas, valores e prin-
cípios que buscam preservar o funcionamento adequado da socie-
dade e garantir o bem-estar coletivo. A ordem pública abrange di-
versas áreas, como segurança pública, justiça, respeito aos direitos 
humanos, prevenção e combate ao crime, entre outros aspectos.

A relação entre a ordem pública e a Constituição Federal é 
fundamental, pois a Constituição é a lei máxima de um país que 
estabelece os direitos e deveres dos cidadãos, bem como os prin-
cípios e fundamentos do Estado. A Constituição Federal, no Brasil, 
por exemplo, estabelece os direitos individuais e coletivos dos cida-
dãos, os poderes do Estado, as competências dos órgãos governa-
mentais e as bases do sistema jurídico.

A Constituição Federal também prevê dispositivos relacionados 
à ordem pública, como a organização da segurança pública, a defe-
sa nacional, a garantia dos direitos fundamentais, a preservação da 
paz social, entre outros. Além disso, a Constituição estabelece os 
limites e garantias do exercício do poder estatal, a separação de po-
deres e os mecanismos de controle e equilíbrio, contribuindo para 
a preservação da ordem pública.

Dessa forma, a Constituição Federal atua como um instrumen-
to de proteção e promoção da ordem pública, estabelecendo os 
princípios e diretrizes que devem ser seguidos pelos governantes 
e cidadãos na busca pela harmonia e estabilidade social. Ela serve 
como referência jurídica e balizador para a formulação e implemen-
tação de políticas públicas e ações governamentais voltadas à pre-
servação da ordem pública e do interesse coletivo.

COMPETÊNCIAS DAS POLÍCIAS MILITARES

Dispõe o parágrafo quinto do artigo 144 da Constituição Fede-
ral que “às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preser-
vação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além 
das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades 
de defesa civil”.

No entanto, não obstante o preconizado na CF/88, o STF tem 
admitido a ampliação da competência da polícia militar por meio de 
lei estadual, podendo inclusive adentrar em funções típicas da polí-
cia judiciária (ex.: polícia civil, polícia federal), como lavrar Boletins 
de Ocorrência (B.O.), por exemplo. Neste sentido:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIO-
NAL. LEI DO ESTADO DE MINAS GERAIS N. 22.257/2016. AUTORI-
ZAÇÃO DE LAVRATURA DE TERMO CIRCUNSTANCIADO POR INTE-
GRANTES DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS. AUSÊNCIA DE DES-
VIO DE FUNÇÕES. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. A la-
vratura de termo circunstanciado não configura atividade investiga-
tiva, nem é atividade privativa da polícia judiciária. Precedentes. 2. 
No âmbito da competência concorrente, Estados e Distrito Federal 
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aplicabilidade que pode se dar por decretação do estado de defesa 
ou de sítio, além de outras situações, por motivo de ordem pública, 
bons costumes e paz social. 

Por sua vez, as normas constitucionais de eficácia limitada são 
aquelas normas que, de imediato, não têm o poder e a força de pro-
duzir todos os seus efeitos, precisando de norma regulamentadora 
infraconstitucional a ser editada pelo poder, órgão ou autoridade 
competente, ou até mesmo de integração por meio de emenda 
constitucional. São, portanto, consideradas normas de aplicabilida-
de indireta, mediata e reduzida, ou ainda, diferida. 

— Normas programáticas
As normas programáticas são verdadeiras metas a serem atin-

gidas pelo Estado e seus programas de governo na realização de 
seus fins sociais, trazem princípios para serem cumpridos em longo 
prazo. A Constituição de 1988 é programática, pois traça metas e 
objetivos futuros.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS SO-
CIAIS, DIREITOS DE NACIONALIDADE, DIREITOS POLÍTI-
COS, PARTIDOS POLÍTICOS

— Gerações de Direitos Fundamentais (Teoria de Vasak):
Direitos Fundamentais de 1ª Geração: liberdade individual – di-

reitos civis e políticos;
Direitos Fundamentais de 2ª Geração: igualdade – direitos so-

ciais e econômicos;
Direitos Fundamentais de 3ª Geração: fraternidade ou solida-

riedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

— Direitos e deveres individuais e coletivos
Os direitos e deveres individuais e coletivos são todos aqueles 

previstos nos incisos do art. 5º da Constituição Federal, que trazem 
alguns dos direitos e garantias fundamentais. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 

termos desta Constituição;
Como o próprio nome diz, o princípio prega a igualdade de di-

reitos e deveres entre homens e mulheres.

Princípio da legalidade e liberdade de ação:
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei;
Como ser livre, todo ser humano só está obrigado a fazer ou 

não fazer algo que esteja previsto em lei.

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento de-
sumano e degradante:

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

É vedada a prática de tortura física e moral, e qualquer tipo 
de tratamento desumano, degradante ou contrário à dignidade 
humana, por qualquer autoridade e também entre os próprios 
cidadãos. A vedação à tortura é uma cláusula pétrea de nossa 
Constituição e ainda crime inafiançável na legislação penal 
brasileira.

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do ano-
nimato, visando coibir abusos e não responsabilização pela veicu-
lação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;  

A Constituição Federal pôs fim à censura, tornando livre a mani-
festação do pensamento. Esta liberdade, entretanto, não é absoluta 
não podendo ser abusiva ou prejudicial aos direitos de outrem. Daí, 
a vedação do anonimato, de forma a coibir práticas prejudiciais sem 
identificação de autoria, o que não impede, contudo, a apuração de 
crimes de denúncia anônima.

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 

além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 
O direito de resposta é um meio de defesa assegurado à pes-

soa física ou jurídica ofendida em sua honra, e reputação, conceito, 
nome, marca ou imagem, sem prejuízo do direito de indenização 
por dano moral ou material. 

Liberdade religiosa e de consciência:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

O Brasil é um Estado laico, que não possui uma religião oficial, 
mas que adota a liberdade de crença e de pensamento, assegurada 
a variedade de cultos, a proteção dos locais religiosos e a não priva-
ção de direitos em razão da crença pessoal.

A escusa de consciência é o direito que toda pessoa possui de 
se recusar a cumprir determinada obrigação ou a praticar determi-
nado ato comum, por ser ele contrário às suas crenças religiosas ou 
à sua convicção filosófica ou política, devendo então cumprir uma 
prestação alternativa, fixada em lei. 

Liberdade de expressão e proibição de censura:
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-

fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;
Aqui, temos uma vez mais consubstanciada a liberdade de ex-

pressão e a vedação da censura.

Proteção à imagem, honra e intimidade da pessoa humana:
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;   

Com intuito da proteção, a Constituição Federal tornou inviolá-
vel a imagem, a honra e a intimidade pessoa humana, assegurando 
o direito à reparação material ou moral em caso de violação.
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Tal princípio está relacionado ao in dubio pro reo, pois enquanto existir dúvidas, o juiz deve decidir a favor do réu. Outra implicação 
relacionada é o fato de que o acusador possui a obrigação de provar a culpa do réu. Ou seja, o réu é inocente até que o acusador prove 
sua culpa e a decisão se torne definitiva.

Exceções: utiliza-se o princípio in dubio pro societate no caso de recebimento de denúncia ou queixa; na decisão de pronúncia. 
Não é uma exceção, faz parte da regra: prisões cautelares não ofendem a presunção de inocência, pois servem para garantir que o 

processo penal tenha seu regular trâmite. 
Obs.: Prisão como cumprimento de pena não se confunde com prisão cautelar!
• Processos criminais em curso e IP não podem ser considerados maus antecedentes;
• Não há necessidade de condenação penal transitada em julgado para que o preso sofra regressão de regime;
• A descoberta da prática de crime pelo acusado beneficiado com a suspensão condicional do processo enseja revogação do benefício, 

sem a necessidade do trânsito em julgado da sentença condenatória do crime novo.

▪ Vedações constitucionais aplicáveis a crimes graves

Imprescritível Inafiançável Não recebem anistia, graça, 
indulto

Racismo e Ação de grupos armados 
civis ou militares contra a ordem 

constitucional e o Estado Democrático.

Racismo; Ação de grupos armados civis ou 
militares contra a ordem constitucional e o Estado 

Democrático; Hediondos e equiparados (TTT).

Hediondos e equiparados 
(terrorismo, tráfico e tortura).

▪ Menoridade Penal
A menoridade penal até os 18 anos consta expressamente na CF. Alguns consideram cláusula pétrea, outros entendem que uma 

emenda constitucional poderia diminuir a idade. De toda forma, atualmente, os menores de 18 anos não respondem penalmente, estando 
sujeitos ao ECA.

APLICAÇÃO DA LEI PENAL – . A LEI PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO. TEMPO E LUGAR DO CRIME. LEI PENAL EXCEPCIONAL, ES-
PECIAL E TEMPORÁRIA. TERRITORIALIDADE E EXTRATERRITORIALIDADE DA LEI PENAL. PENA CUMPRIDA NO ESTRANGEIRO. 
EFICÁCIA DA SENTENÇA ESTRANGEIRA. CONTAGEM DE PRAZO. FRAÇÕES NÃO COMPUTÁVEIS DA PENA. INTERPRETAÇÃO DA 
LEI PENAL. ANALOGIA. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. CONFLITO APARENTE DE NORMAS PENAIS

Lei Penal em Branco 
▪ Interpretação e Analogia  
As normas penais em branco são normas que dependem do complemento de outra norma.

Norma Penal em branco Homogênea Norma Penal em branco Heterogênea

A norma complementar possui o mesmo nível hierárquico da 
norma penal. Quando homovitelina, corresponde ao mesmo ramo 

do Direito, ex. Penal e Penal. Quando heterovitenila, abrange ramos 
diferentes do Direito, ex. Penal e Civil.

A norma complementar não possui o mesmo nível hierárquico 
da norma penal. Ex. o complemento da lei de drogas está em 

decreto que define substâncias consideradas drogas.

Outro ponto fundamental é a diferenciação entre analogia e interpretação analógica:

A lei penal admite interpretação analógica para incluir hipóteses análogas às 
elencadas pelo legislador, ainda que prejudiciais ao agente.

Já a analogia só pode ser utilizada em normas não 
incriminadoras, para beneficiar o réu.

Lei Penal no Tempo
▪ Conflito Aparente de Leis Penais e Tempo do Crime
Sobre o tempo do crime, é importante saber que: A teoria da atividade é adotada pelo Código Penal, de maneira que, considera-se 

praticado o crime no momento da ação ou omissão (data da conduta). 
Nos crimes permanentes e continuados aplica-se a lei em vigor ao final da prática criminosa, ainda que mais gravosa. Não é caso de 

retroatividade, pois na verdade, a lei mais grave está sendo aplicada a um crime que ainda está sendo praticado.
Sobre o conflito aparente de leis penais, a doutrina resolve essa aparente antinomia através dos seguintes princípios:
• Princípio da especialidade = norma especial prevalece sobre a geral, ex. infanticídio.
• Princípio da subsidiariedade = primeiro tentar aplicar o crime mais grave, se não for o caso, aplicar a norma subsidiária, menos grave.
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C) Pressupostos processuais. Podem ser: 
1) Subjetivos (investidura, competência e imparcialidade (pres-

supostos estes válidos para a autoridade judicial); e capacidade de 
ser parte, capacidade processual, e capacidade postulatória (pres-
supostos estes válidos para a parte propriamente dita)); 

2) Objetivos (extrínsecos, como a inexistência de fatos impediti-
vos; ou intrínsecos, como a regularidade procedimental).

Formas do procedimento

De acordo com posicionamento prevalente na doutrina, a forma 
do procedimento varia de acordo com o lugar, tempo e modo:

A) Quanto ao lugar. Como regra, os atos processuais têm lugar 
na sede do juízo, isto é, devem ocorrer perante a autoridade judi-
cial, no local em que este é investido para trabalhar;

B) Quanto ao tempo. Deve-se levar em consideração a época 
em que os atos devem ser praticados, bem como o prazo para a 
prática dos atos;

C) Quanto ao modo. Aqui há subdivisão: 
1) Quanto à linguagem, o procedimento será oral, escrito, ou 

misto; 
2) Quanto à atividade, o processo inicia-se por vontade das par-

tes, e se desenvolve pelo impulso oficial do juiz; 
3) Quanto ao rito, o procedimento pode ser comum (ordinário, 

sumário ou sumaríssimo) ou especial

Pretensão Punitiva

Na pretensão punitiva tem o ius puniendi (direito de punir) o 
seu elemento intersubjetivo. Compõe, portanto, essa pretensão, o 
próprio direito de punir, situando-se no plano intersubjetivo deste, 
e dentro da relação jurídico-penal que se forma após a prática do 
crime.

Desobedecida a regra primária da norma incriminadora, o direi-
to de punir passa para o plano concreto e se alicerça, a partir daí, 
no preceito sancionador ou regra secundária da norma penal. Na 
relação jurídica formada hic et nunc (aqui e agora), após cometido 
o crime, sujeito ativo é o Estado-Administração e sujeito passivo, 
aquele que praticou o fato delituoso. 

Sujeito passivo da relação jurídico-penal, diz GRISPIGNI, “é a 
pessoa autora do crime” pelo que surge para ela a obrigação ou 
o “dever de submeter-se à pena”, obrigação essa que consiste “es-
sencialmente em um aliquid pati, isto é, em tolerar quanto a si as 
consequência do crime, concretizadas no dever de abster-se de 
qualquer resistência contra os órgãos do Estado para a execução 
da pena”.

A relação jurídico-penal que então surge está consubstanciada, 
portanto, no direito concreto de punir, pelo que a pretensão que o 
integra e que o projeta no plano intersubjetivo é dirigida contra o 
autor do crime. Donde se vê que o sujeito passivo da pretensão de 
punir, desta também é o objeto, visto que a pena, como sanção jurí-
dica, recai sobre a pessoa do autor do crime. Daí a lição de GRISPIG-
NI, nestes termos: “Objeto da relação jurídico-penal (ou punitiva), 
isto é, objeto sobre o qual recai o poder de querer e de agir do titular 
do direito, é a pessoa do réu. O Estado, portanto, não tem apenas 
poder contra o réu, enquanto sujeito da obrigação de submeter-se 
à pena, mas também sobre a pessoa do réu, como ocorre em todos 
os direitos sobre pessoas, em que o sujeito passivo é contempora-
neamente objeto”.

Sujeito ativo do ius puniendi é o Estado, pelo que só o Estado 
pode ser o sujeito da pretensão punitiva.

O interesse de punir só ao Estado pode pertencer, pois que – 
como disse o malogrado e desditoso ALDO MORO – “portador do 
interesse social à integridade de determinadas situações de vida tu-
teladas pelo Direito Penal” é sempre o Estado-Administração.

O ofendido, ou sujeito passivo do crime, ainda que titular do 
bem jurídico penalmente tutelado na norma incriminadora, não 
tem o direito ou poder de punir, que só ao Estado pertence. Ainda 
que a lei transfira ao ofendido, como acontece na ação penal priva-
da, o ius querelandi, ou direito de agir, ao Estado exclusivamente é 
que cabe o ius puniendi.

Ao interesse do Estado, de tutelar valores substanciais à vida 
em sociedade, é que se liga o direito de punir. Donde a afirmativa 
de ARMANDO REGINA, de ser evidente, “que a norma penal, ain-
da quando pareça colocar, de modo direto, em primeiro plano, o 
interesse privado, na realidade não se preocupa em tutelar senão 
o interesse do Estado, porquanto, por intermédio da sanção penal, 
procura atender apenas a esse interesse, e não ao do particular”.

A lide penal, em razão disso, provém do conflito do interesse 
estatal de punir com o interesse de proteger o status libertatis, por 
parte do autor do crime, conflito esse qualificado pela pretensão 
insatisfeita de punir.

Com a pretensão punitiva, portanto, o Estado-Administração 
procura tornar efetivo o ius puniendi, com o exigir do autor do cri-
me, que está obrigado a sujeitar-se à sanção penal, o cumprimento 
dessa obrigação, a qual consiste em sofrer o delinquente as con-
sequências do crime e “se concretiza no dever de abster-se ele de 
qualquer resistência conterá os órgãos estatais a que cumpre exe-
cutar a pena”.

Como essa obrigação de sujeitar-se à pena só se efetiva depois 
de sentença condenatória do juiz penal, a pretensão punitiva, é 
sempre uma pretensão insatisfeita, daí resultando o litígio ou lide 
penal.

Tipos de Processo Penal.

Podemos conceituar Processo como o instrumento pelo qual se 
manifesta a jurisdição, tendo sempre a finalidade de alcançar um 
provimento final, que solucionará a controvérsia e cumprirá os ob-
jetivos de concretização do Direito e pacificação social.

Neste contexto dentro da sistemática processual penal, encon-
tramos dois tipos de processos: o comum e os especiais.

Em linhas gerais, o procedimento comum, previsto no CPP, será 
aplicado de modo residual, ou seja, sempre que não houver ne-
nhum procedimento especial previsto no CPP ou lei extravagante. E 
o procedimento especial é todo aquele previsto, tanto no CPP quan-
to em leis extravagantes, para hipóteses legais específicas, que, pela 
natureza ou gravidade, merecem diversa tramitação processual.

SISTEMAS E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

— Princípios do Processo Penal
O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, 

que buscam evitar arbitrariedades estatais. Aqui vamos ter a opor-
tunidade de conhecer a principal base principiológica processual 
penal:




